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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 35/97

Tendo em vista compatibilizar a Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 154/96, de 17 de Setembro, que
aprovou o Regulamento de Aplicação do Regime de
Incentivos às Microempresas, com a regulamentação
comunitária aplicável, torna-se necessário alterar a
redacção das mencionadas disposições.

Assim, haverá que garantir o respeito pelo critério
de independência das empresas no âmbito das condições
gerais de acesso dos promotores definidas na alínea b)
do artigo 6.o da referida resolução, tal como determi-
nado pelo enquadramento comunitário dos auxílios esta-
tais às pequenas e médias empresas (JOCE, n.o C 213,
de 23 de Julho de 1996), e que o excedente das ajudas
relativamente ao limite de 80 % das despesas de inves-
timento elegíveis, previsto no n.o 7 do artigo 9.o, se refere
exclusivamente a apoios à criação de emprego.

Assim:
Nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 34/95,

de 11 de Fevereiro, e da alínea c) do artigo 202.o da
Constituição, o Conselho de Ministros resolveu:

1 — O n.o 1 do artigo 4.o, a alínea b) do artigo 6.o
e o n.o 7 do artigo 9.o do Regulamento de Aplicação
do Regime de Incentivos às Microempresas, aprovado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 154/96,
de 17 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:

«4.o

[. . .]

1 — Podem candidatar-se ao presente regime de
incentivos às microempresas, entendendo-se para este
efeito empresas até nove trabalhadores que revistam
a forma de empresário em nome individual, estabele-
cimento individual de responsabilidade limitada, coo-
perativa ou sociedade comercial.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6.o

Condições de acesso dos promotores

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Não serem detidos em 25 % ou mais do capital

social por empresas que não cumpram os cri-
térios para serem consideradas PME, de acordo
com a legislação aplicável a cada sector de
actividade;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9.o

Incentivos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — Para além do limite estabelecido no número ante-
rior, será atribuído um prémio à criação de próprio
emprego, no montante máximo de 4000 contos, para
as novas empresas cujo capital social seja detido exclu-
sivamente por desempregados.»

2 — A presente resolução produz efeitos desde o dia
1 de Outubro de 1996.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Janeiro
de 1997. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E
MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO EQUIPA-
MENTO, DO PLANEAMENTO E DA ADMINISTRA-
ÇÃO DO TERRITÓRIO.

Portaria n.o 162/97

de 7 de Março

Considerando que existe no quadro de pessoal do
Laboratório Nacional de Engenharia Civil um funcio-
nário que, detendo a categoria de técnico auxiliar espe-
cialista da carreira de técnico auxiliar de informação,
tem vindo a desempenhar funções que correspondem
ao conteúdo funcional da carreira de técnico-adjunto de
biblioteca e documentação, tal como está definido no
mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

Considerando que foi criada no quadro de pessoal
do referido Laboratório Nacional, pela Portaria
n.o 725/92, de 18 de Julho, a carreira de técnico-adjunto
de biblioteca e documentação;

Considerando ainda que o funcionário reúne os requi-
sitos de que o Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
faz depender a possibilidade de transição para a carreira
de técnico-adjunto de biblioteca e documentação;

Considerando, por fim, o disposto no n.o 2 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
e o disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território e Adjunto, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Laboratório Nacio-
nal de Engenharia Civil, aprovado pela Portaria n.o 137/88,
de 1 de Março, na parte que consta do anexo I à Portaria
n.o 725/92, de 18 de Julho, um lugar na categoria de téc-
nico-adjunto especialista da carreira de técnico-adjunto de
biblioteca e documentação, a extinguir quando vagar.

2.o É extinto, quando vagar, um lugar na dotação
da carreira de técnico auxiliar de informação do quadro
de pessoal do referido Laboratório Nacional.

3.o O presente diploma entra em vigor no dia 1 do
mês seguinte à sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 28 de Janeiro de 1997.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do Orça-
mento. — O Ministro do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Cor-
reia, Secretário de Estado da Administração Pública.


